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tos, nomear representantes onde for julgado conveniente pela Direto-
ria, no país ou no exterior. Art. 4º. O prazo de duração da sociedade
é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e Ações: Art. 5º. O
capital social é de R$ 920.401.196,64, subscrito e integralizado, re-
presentado por 353.970.169 ações ordinárias nominativas, sem valor
nominal, não conversíveis em outras formas. Art. 6º. Cada ação or-
dinária dará direito a 01 voto nas deliberações das Assembleias Ge-
rais. Art. 7º. O capital social poderá ser aumentado por resolução da
Assembleia Geral, mediante incorporação de lucros, de reservas, por
subscrição e pelas demais formas permitidas em lei. Capítulo III -
Das Assembleias Gerais: Art. 8º. A Assembleia Geral convocada e
instalada de acordo com a lei e com o presente estatuto como órgão
máximo da sociedade, tem poderes para decidir todos os negócios re-
lativos a seu objeto e tomar as resoluções que julgar convenientes à
sua defesa e desenvolvimento. § 1º. A Assembleia Geral constituir-se-
á pela reunião dos acionistas e seus trabalhos serão dirigidos por me-
sa composta de 1 Presidente e de 1 Secretário, sendo este último
acionista ou não. § 2º. Caberá ao Presidente do Conselho de Admi-
nistração da sociedade a presidência da mesa e na sua falta ou im-
pedimento para presidi-la, será escolhido ou aclamado um dos acio-
nistas pelos demais presentes. § 3º. Independentemente da presença
dos Diretores e de pelo menos de um dos membros do Conselho Fis-
cal, se em funcionamento, ou dos Auditores, se for o caso, o Pre-
sidente da Mesa, se julgar conveniente, poderá assessorar-se de téc-
nicos da empresa para prestar esclarecimentos eventualmente neces-
sários. § 4º. A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do
Conselho de Administração, na forma da lei e deste Estatuto, e rea-
lizar-se-á na sua sede social. § 5º. Os acionistas poderão ser repre-
sentados nas Assembleias Gerais por procurador, nomeado para tal
fim. Art. 9º. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvada as ex-
ceções previstas em lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos,
não se computando os votos em branco. Art. 10º. As Assembleias
Gerais serão ordinárias e extraordinárias. § 1º. A AGO realizar-se-á
anualmente, na sede social da Cia., nos quatro (04) primeiros meses
subsequentes ao término do exercício social, e as Extraordinárias
sempre que os interesses sociais exigirem. § 2º. As Assembleias Ge-
rais, Ordinária e Extraordinária, poderão ser cumulativamente convo-
cadas e realizadas no mesmo local, data e hora, bem assim instru-
mentadas em uma única Ata. § 3º. A Assembleia Geral regularmente
convocada realizar-se-á para deliberar sobre a respectiva ordem do
dia. Capítulo IV - Administração: Art. 11º. A sociedade é adminis-
trada pelo Conselho de Administração e Diretoria, cujas estruturas e
atribuições serão estabelecidas nos capítulos subsequentes. Capítulo
V - Conselho de Administração: Art. 12º. O Conselho de Adminis-
tração compor-se-á no mínimo de 3 e no máximo de 5 membros, elei-
tos ou reeleitos trienalmente, pela Assembleia Geral. § 1º. Os Con-
selheiros serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de
termo lavrado no livro de “Atas das Reuniões do Conselho de Admi-
nistração” e permanecerão até a investidura dos seus sucessores. §
2º. O membro do Conselho de Administração será substituído, nos
seus impedimentos temporários, por membro indicado pelo impedido.
No caso de vacância ou de impedimento definitivo do Presidente do
Conselho de Administração ou para complementação do quadro mí-
nimo, será promovida a convocação da Assembleia Geral para pro-
vimento do cargo até final do mandato do membro substituído. § 3º-
O Conselho de Administração se reunirá ordinariamente uma vez por
mês e extraordinariamente sempre que necessário, desde que convo-
cado com pelo menos 48 horas de antecedência ou, independente-
mente de convocação, se todos estiverem presentes. A convocação,
efetuada por carta, telegrama ou e-mail, será acompanhada de uma
agenda de reunião e se for o caso, do teor da proposta que será
objeto da reunião, com antecedência mínima de 08 dias. § 4º- O Con-
selho de Administração no cumprimento de suas atribuições deverá
ter quórum mínimo de 3 conselheiros, dentre eles o Presidente do
Conselho, eleito conforme Assembleia Geral. Art. 13º. Além de outras
funções previstas neste Estatuto compete ao Conselho de Administra-
ção: a) fixar a orientação geral dos negócios da sociedade; b) eleger
e destituir os diretores da sociedade e fixar-lhes as atribuições e o
montante global da remuneração, cabendo ao Diretor Presidente a in-
dividualização de referida; c) fiscalizar a gestão dos diretores, exami-
nar, a qualquer tempo, os livros e papéis da sociedade, solicitar in-
formações sobre contratos e quaisquer outros atos celebrados ou em
via de celebração; d) convocar a AGO e a AGE sempre que julgar
conveniente; e) examinar os balancetes mensais e manifestar-se so-
bre as Demonstrações Financeiras e relatórios apresentados pela Di-
retoria e tomar as contas da Diretoria; f) escolher e destituir auditores
independentes; g) nomear representantes da sociedade para atuar em
diretorias ou conselhos de sociedades subsidiárias, controladas, coli-
gadas, ligadas ou associadas, bem como acompanhar o desenvolvi-
mento dos negócios desta. Art. 14º. Competirá ao Presidente do Con-
selho de Administração ou, em sua ausência, ao seu substituto, pre-
sidir as reuniões do Conselho e organizar as respectivas agendas po-
dendo pedir a presença de qualquer diretor ou funcionário da socie-
dade para prestar esclarecimentos ao Conselho. Capítulo VI - Da Di-
retoria: Art. 15º. A sociedade será administrada por uma Diretoria es-
tatutária composta por no máximo 3 membros, acionistas ou não, re-
sidentes no país, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administra-
ção, ficando assim designados: 01 Diretor Presidente, 01 Diretor Vice-
Presidente e 01 Diretor de Controladoria. § 1º. Serão obrigatoriamente
eleitos dois diretores, permitido a cada um deles acumular cargos, po-
dendo o Conselho de Administração deixar de preencher os demais
cargos se assim julgar conveniente. § 2º. O mandato dos membros da
diretoria será de 03 anos, permitida a reeleição. § 3º. Os membros da
diretoria serão investidos em seus cargos, independentemente da
prestação de caução, mediante assinatura do competente termo de
posse lavrado no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. Art. 16º. A
diretoria deverá reunir-se mensalmente, ou sempre que necessário,
por convocação de qualquer diretor. § Único - As decisões serão to-
madas por maioria dos votos. Art. 17º. A diretoria administrará e di-
rigirá os negócios da sociedade nos limites de seus objetivos sociais,
conforme os poderes emanados da legislação em vigor, deste Esta-
tuto e da Assembleia Geral, cabendo-lhes a prática de todos os atos
necessários ao seu regular funcionamento e de sua competência, ze-
lando pelo fiel cumprimento das respectivas deliberações. § 1º Fica
estabelecido, ainda, que a sociedade possuirá Diretorias compostas
por colaboradores em regime celetista de trabalho, sendo que as atri-
buições serão fixadas diretamente no contrato de trabalho, e perma-

necendo subordinados à Diretoria Estatutária. § 2º. Ao Diretor Pre-
sidente compete: a) Presidir as reuniões do Conselho; b) Atribuir fun-
ções especiais ao Conselho de Administração; c) Contratar e/ou pro-
mover colaboradores à Diretores Celetistas; d) Direcionar e coordenar
os trabalhos da Diretoria; e) Acompanhar a evolução do desenvolvi-
mento dos negócios da Cia., através das análises dos demonstrativos
econômicos e financeiros, indicadores de desempenho e cronogramas
de desenvolvimento dos planos de trabalhos e ações estratégicas; f)
Representar a Cia., ativa e passivamente, em Juízo ou fora dele, e,
de modo geral, em suas relações com terceiros, podendo para tal
constituir procuradores, bem como designar e autorizar prepostos; g)
Assinar os documentos de responsabilidade da Cia., na forma do art.
19ª; h) Acompanhar as atividades relacionadas aos assuntos de pla-
nejamento empresarial integrado através da deliberação do plano es-
tratégico, acompanhamento e monitoramento do processo de Gover-
nança Corporativa; i) Aprovar mudanças substanciais na estratégia da
Cia.; j) Convocar a Diretoria e presidir as reuniões; k) Fazer cumprir
as decisões das Assembleias; l) Analisar oportunidades de investimen-
tos em negócios e novos negócios; m) Definir e coordenar as apli-
cações financeiras, necessidades de captação de investimentos no
mercado, relações com investidores e com instituições financeiras; n)
Direcionar e acompanhar o desenvolvimento e acompanhamento do
orçamento anual de receita e despesas, custos e investimentos; o)
Analisar e referendar propostas de contratação de empréstimos e fi-
nanciamentos necessários a manutenção das atividades da Cia., am-
pliação da capacidade produtiva e investimentos em novos negócios;
p) São atribuições de competência exclusiva do Diretor Presidente,
respeitada a forma de representação prevista neste Estatuto Social: I.
Autorizar a aquisição, oneração, alienação, e constituição de ônus
reais sobre bens imóveis, móveis, tangíveis e intangíveis, pertencen-
tes à sociedade. II. Autorizar a concessão de garantias, avais e fian-
ças de qualquer natureza em relação a obrigações com terceiros e
que sejam de interesse direto da sociedade. III. Aprovar a participação
em outras sociedades, bem como a criação de sociedades subsidiá-
rias integrais e/ou controladas. § 3º. Ao Diretor Vice-Presidente
compete: a) Dirigir os negócios e a administração da Cia. na ausên-
cia do Diretor Presidente, podendo praticar todos os atos descritos no
parágrafo supra, inclusive estando autorizado a praticar os atos de
sua competência exclusiva; b) Coordenar os trabalhos das Diretorias
conforme atribuições e responsabilidades definidas; c) Assessorar ao
Diretor Presidente no acompanhamento da evolução do desenvolvi-
mento dos negócios da Cia., através das análises dos demonstrativos
econômicos e financeiros, indicadores de desempenho e cronogramas
de desenvolvimento dos planos de trabalhos e ações estratégicas; d)
Assessorar ao Diretor Presidente no acompanhamento das atividades
relacionadas aos assuntos de planejamento empresarial integrado
através da deliberação do plano estratégico, acompanhamento e mo-
nitoramento do processo de Governança Corporativa; e) Propor planos
estratégicos da Cia., relacionados ao modelo de gestão, governança
corporativa, investimentos em novos negócios, ampliação e otimização
do portifólio de produtos; f) Convocar reuniões com a Diretoria e Co-
mitês de Gestão para acompanhamento do desenvolvimento dos pla-
nos e projetos, análise de propostas de melhorias e oportunidades de
investimentos e alterações no modelo de gestão; g) Garantir o cum-
primento das decisões da Diretoria da Presidência; h) Analisar opor-
tunidades de investimentos em negócios e novos negócios; i) Planejar
e acompanhar através dos Comitês de Gestão o desenvolvimento dos
processos operacionais e estratégicos da Cia.; j) Planejar e coordenar
o desenvolvimento e implementação dos processos de Governança
Corporativa; k) Assinar os documentos de responsabilidade da Cia.
em atendimento as diretrizes estabelecidas pelo Diretor Presidente; l)
Executar outras atividades delegadas pelo Diretor Presidente, respei-
tada a sua área de atuação. § 4º. Ao Diretor de Controladoria com-
pete: a) Direcionar e normatizar as atividades de planejamento e exe-
cução dos processos de fechamentos contábeis e gerenciais, fecha-
mento fiscal, apuração e validação dos impostos a pagar, planejamen-
to e apuração dos custos e elaboração dos relatórios de análises or-
çamentárias e apuração dos indicadores de desempenho; b) Apresen-
tar, mensalmente e anualmente, os balancetes e o balanço geral, que
deverão instruir e suportar o relatório final de prestação de contas e
relatório Anual da Administração; c) Direcionar o desenvolvimento dos
trabalhos de análise e apuração dos indicadores econômicos e finan-
ceiros como índices de liquidez, endividamento, rentabilidade, mar-
gens de lucratividade, EBTDA e demais indicadores de análise geren-
cial; d) Apresentar os balancetes sempre que solicitado pelo Diretor
Presidente ou pelo Conselho de Administração; e) Realizar estudos e
desenvolvimento de planos de precificação dos produtos e análise de
preços novos produtos; f) Direcionar os trabalhos de análise e pla-
nejamento tributário. Propor as Diretorias os meios para arrecadação
das contribuições, subvenções ou outras verbas de qualquer natureza;
g) Direcionar as atividades dos assuntos relativos a gestão e plane-
jamento econômico, tributário, fiscal, contábil, patrimonial, custos, con-
trole orçamentário, análise e apropriação de equivalência patrimonial e
atualização da estrutura societária das empresas controladas e coli-
gadas; h) Realizar o suporte requerido aos investidores, com institui-
ções financeiras, entidades órgãos de fiscalização legal e agências re-
gulamentadoras; i) Representar a Cia. perante as repartições federais,
estaduais, municipais e cartórios no tocante a assuntos de natureza
legal e fiscal para obtenção das licenças, concessões e outorgas; j)
Dar direção os trabalhos de planejamento tributário, tendo como ob-
jeto os tributos e seus reflexos na Cia., visando obter economia legal
de impostos e adotando procedimentos dentro dos ditames legais,
sendo expressamente vedada a conduta (ação ou omissão) após a
ocorrência do fato gerador da obrigação tributária; k) Dar direção ao
desenvolvimento de trabalhos de estudo de viabilidades de novos in-
vestimentos, novos produtos, novos negócios, novas unidades, supor-
tados pelas análises das viabilidades econômicas e financeiras e aná-
lise da taxa de retorno dos investimentos propostos; l) Gerir e coor-
denar as atividades em atendimento ao plano estratégico. Apresentar
planos e projetos de desenvolvimento garantindo a consolidação dos
objetivos estratégicos; m) Elaboração de diretrizes orçamentárias, fer-
ramentas para implantação de metas e resultados, acompanhamento,
revisão e aplicabilidade orçamentária da Cia.; n) Executar outras ati-
vidades delegadas pelo Diretor Presidente e Diretor Vice-Presidente
respeitada a sua área de atuação; o) Planejar e coordenar as ativi-
dades administrativas da Cia., dos assuntos relacionados à adminis-
tração geral da organização e planejamento administração de pessoal,

segurança e medicina do trabalho, meio ambiente, planejamento da
estrutura organizacional e de processos; p) Direcionar ações e garan-
tir o desenvolvimento e implementação dos processos de Governança
Corporativa; q) Orientar e acompanhar processos de regulamentação
legal junto aos órgãos governamentais relacionados aos assuntos de
meio ambiente, segurança e medicina do trabalho; r) Orientar e acom-
panhar os assuntos relativos a gestão patrimonial e processos de pla-
nejamento; s) Coordenar as atividades dos assuntos relacionados ao
meio ambiente, cidadania e projetos de sustentabilidade empresarial
da Cia.; t) Coordenar os assuntos relativos ao desempenho, estudos e
programas socioambientais da Cia. e iniciativas de desenvolvimento
social e comunitário; u) Gerir e coordenar as atividades em atendi-
mento ao plano estratégico. Apresentar planos e projetos de desen-
volvimento garantindo a consolidação dos objetivos estratégicos; v)
Representar a Cia. em suas relações com órgãos públicos e privados
referentes a assuntos socioambientais; w) Executar outras atividades
delegadas pelo Diretor Presidente e Diretor Vice-Presidente, respeita-
da as respectivas áreas de atuação; x) Coordenar as atividades dos
assuntos relacionados ao meio ambiente (desempenho, estudos e pro-
gramas socioambientais), cidadania e desenvolvimento social e comu-
nitário e projetos de sustentabilidade empresarial da Cia.. § 5º. São,
ainda, atribuições comuns das Diretorias Estatutárias: I. Autorizar
a constituição, alteração e extinção de filiais e constituição de outros
estabelecimentos de interesse da sociedade; II. Autorizar o levanta-
mento de balanço semestral para pagamento de dividendos, observa-
das as disposições legais e estatutárias; III. Declarar e aprovar rece-
bimento de dividendos intermediários; IV. Aprovação do orçamento
anual de investimento; V. Resolver os casos omissos do presente es-
tatuto; VI. Propor à Assembleia Geral a fixação dos dividendos e bo-
nificações a serem distribuídos aos acionistas. Art. 18º. A Diretoria
administrará e dirigirá os negócios da sociedade nos limites dos ob-
jetivos sociais, conforme poderes emanados na Legislação em vigor,
deste Estatuto e da Assembleia Geral, cabendo-lhes a prática de to-
dos os atos necessários ao seu regular funcionamento e de sua com-
petência, zelando pelo fiel cumprimento das respectivas deliberações
em conformidade com as atribuições e responsabilidades definidas pa-
ra cada Diretoria (atribuições e responsabilidades das Diretorias). Art.
19º. A Cia. será representada, por no mínimo de 2 dos 3 membros da
Diretoria Estatutária, e/ou por 1 procurador, na forma abaixo estabe-
lecida: a) Por 2 Diretores Estatutários em conjunto; ou b) Por 1 Di-
retor Estatutário em conjunto com 1 procurador; ou c) Por 1 Procu-
rador com poderes específicos, respeitando ainda a previsão do § 2º
deste artigo. § 1º Mesmo nos atos de competência exclusiva do Di-
retor Presidente a Cia. será representada por 2 Diretores, sendo obri-
gatoriamente um deles o Diretor Presidente. § 2º. Nos atos de cons-
tituição de procuradores, a Cia. será representada por 02 diretores,
sendo obrigatoriamente o Diretor Presidente em conjunto com qual-
quer outro Diretor, estipulando-se expressamente os poderes conferi-
dos e o mandato, que deverá ser outorgado por prazo máximo de 12
meses, com exceção da procuração “ad judicia”, que poderá ser por
tempo indeterminado. § 3º. A representação da sociedade, somente
será realizada por 1 procurador, quando outorgada procuração con-
tendo poderes específicos, observadas as diretrizes constantes no pa-
rágrafo anterior. Capítulo VII - Do Conselho Fiscal: Art. 20º. O Con-
selho Fiscal somente funcionará em exercícios sociais em que for ins-
talado a pedido de acionistas que preencham os requisitos exigidos
por lei. § 1º. O Conselho Fiscal quando em funcionamento será cons-
tituído no mínimo por 03 e no máximo 05 membros efetivos em igual
número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia ge-
ral, podendo ser reeleitos com as atribuições previstas em lei. A re-
muneração dos membros do conselho será fixada pela AGE. § 2º. O
pedido de funcionamento do Conselho Fiscal poderá ser formulado
em qualquer Assembleia Geral. § 3º. Eleito e instalado o Conselho
Fiscal, os seus membros exercerão as respectivas funções até a pri-
meira AGO que se realizar após sua eleição. § 4º. Os membros do
Conselho Fiscal, se em funcionamento, deverão comparecer às As-
sembleias Gerais para responder, quando solicitados, aos pedidos de
informações ou esclarecimentos aos acionistas. Capítulo VIII - Do
Conselho Consultivo: Art. 21º. A sociedade poderá ter Conselheiros
Consultivos para aconselhar os diretores em matérias relevantes para
consecução do objeto social. § 1º. Os conselheiros consultivos serão
designados pela diretoria por um período de 03 anos podendo ser re-
conduzidos. § 2º. Os conselheiros consultivos atuarão em suas res-
pectivas áreas de especialização sempre que solicitados pelos dire-
tores da sociedade, observados os programas convencionados pelo
Diretor Presidente. Capítulo IX - Do Exercício Social, Lucros e Di-
videndos: Art. 22º. O exercício social terá seu início em 1º de janeiro
e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Art. 23º. Ao término de
cada exercício proceder-se-á ao levantamento do balanço geral e das
demonstrações financeiras, na conformidade das disposições legais
pertinentes. § Único - A exclusivo critério da diretoria e atendidas às
disposições legais, poderão ser levantados balanços e balancetes tri-
mestrais, além de um balanço geral em cada semestre. Art. 24º. O
Conselho de Administração, observando o disposto no § Único do ar-
tigo anterior, poderá propor a distribuição mensal dos dividendos cor-
respondentes ao respectivo balanço. § Único - Os dividendos apro-
vados em Assembleia e as ações provenientes de aumento de capital
serão pagos ou distribuídos, respectivamente, dentro do exercício so-
cial. Art. 25º. O lucro líquido apurado regularmente, feitas as neces-
sárias amortizações, as depreciações dos bens fixos, as provisões e
demais providências previstas em lei, serão distribuídos conforme a
seguir: a) 5% para constituição de fundo de reserva legal, que não
excederá a 20% do capital social; b) 25% do lucro líquido ajustado na
forma do art. 202 da Lei 6.404/76 destinados à distribuição de divi-
dendos aos acionistas; c) o saldo que eventualmente restar, após as
deduções acima previstas, ficará à disposição da Assembleia Geral,
que deliberará sobre a respectiva destinação, após parecer do Con-
selho Fiscal, se em funcionamento. Capítulo X - Das Disposições
Gerais: Art. 26º. A sociedade entrará em liquidação nos casos pre-
vistos em lei. § Único: No caso de liquidação, os acionistas estabe-
lecerão a forma de fazê-la e a Assembleia Geral elegerá os liquidan-
tes e o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período correspon-
dente. Art. 27º. Todo e qualquer aumento de capital social a ser efe-
tivado mediante subscrição em dinheiro ou em qualquer espécie de
bens, e a alienação, somente poderão ser autorizados com aprova-
ção, em Assembleia Geral de acionistas, que representem, no mínimo
80% do capital social. § Único: A divergência de acionista relativa ao
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